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Direcção do OMR 

 

 
Este texto possui como objectivo analisar, em termos gerais, os manifestos eleitorais dos partidos 

Frelimo, MDM, Podemos e Renamo (por sequência alfabética), especificamente no que referem 

em relação à agricultura e ao desenvolvimento rural. O texto não faz alguma referência específica 

a qualquer dos manifestos. Os comentários apresentados não significam que estão total ou 

parcialmente ausentes dos manifestos. Significa que, se constam, alguns temas considerados 

fundamentais pelo Observatório do Meio Rural (OMR), são apresentados deforma geral e pouco 

articulada numa estratégia integrada de desenvolvimento. Esta dispersão poderá ser justificada 

pela concepção de desenvolvimento subjacente aos diferentes manifestos e que abaixo são 

apresentados. 

 

Não parece que seja despropositado ou que se perca identidade político partidária que o(s) 

partido(s) que governar(em) o país na próxima legislatura, procure(m) extrair dos contributos dos 

partidos expressos nos manifestos. 

 

Os principais aspectos que o OMR considera, são os seguintes: 

 

1. Não existe uma visão de longo prazo sobre o desenvolvimento agrário e do meio rural, no 

quadro da transformação estrutural da economia e segundo um determinado modelo de 

crescimento e desenvolvimento económico. Que sociedade e economia, qual o papel da 

agricultura e do meio rural, como planear esses percursos a longo prazo com políticas e 

instituições estáveis, assente em acordos supra partidários e supra legislaturas? 

 

2. A transformação do sector familiar assente em sistemas de produção sustentáveis e que, com 

base no melhoramento de material genético local e sistemas de cultivo integrado, possam elevar 

a produtividade e os rendimentos dos produtores, integrando-os em economias de pluriactividade 

e nos mercados de forma associada para aumento da capacidade negocial e maior simetria de 

informação dos mercados. Os manifestos revelam a opção da modernização da agricultura com 

base na intensificação do capital (mecanização, irrigação, armazenagem de grandes unidades de 

silos e armazéns, e insumos químicos). Está presente a configuração de cadeias de valor do agro-

negócio, sobretudo de bens para exportação, onde o sector familiar surge em uma relação de 

integração perversa, enquanto simples produtores de mercadorias em mercados distorcidos e 

assimétricos, e de força de trabalho assalariada.  

 

3. A perspectiva da transformação do sector familiar em agricultores comerciais (ou 

"emergentes") não abrangerá cerca de quatro milhões de famílias camponesas, nem a economia 

terá, a médio prazo, capacidade de geração de emprego para os cidadãos com idade de entrada no 

mercado de trabalho. Como consequência, as economias informais, o trabalho e o emprego 

precário, as migrações de curta e média distância e os factores geradores de conflitos aumentarão. 

                                                             
1 Expressão que constitui parte do título do livro "A modernização dolorosa: estrutura agrária, fronteira 

agrícola e trabalhadores rurais no Brasil" de Graziano da Silva, acerca do Brasil. Rio de Janeiro: Zahar 

Editores, 1982. 
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Não são apresentadas políticas específicas para o meio rural, para os pequenos produtores, numa 

perspectiva de criação de pluriactividades geradoras de rendimento e de ocupação de trabalho. 

 

4. Os manifestos são alheios à realidade de que é a produção familiar (que ocupa cerca de 70% 

da população rural, gera mais de 70% dos rendimentos das famílias que dependem da agricultura, 

e produz mais de 90% dos bens agrícolas, incluindo as de exportação) é um dos pontos de partida 

para reduzir os índices de subnutrição, da pobreza, das migrações para os centros urbanos e para 

as zonas dos grandes projectos, da exploração predadora dos recursos naturais como forma de 

sobrevivência (desmatação, caça furtiva, garimpo e outras actividades). Esta realidade é 

confirmada pela redução pouco significativa da percentagem da população pobre mas com 

aumento do número de pobres e das desigualdades sociais entre o meio rural e os centos urbanos 

e entre províncias e distritos. 

 

5. O ambiente e as estratégias de resiliência às mudanças e choques climáticos, não se reflectem 

em estratégias da agricultura, como por exemplo, a mudança dos sistemas de produção assentes 

na agricultura itinerante e desmatação, a exploração não sustentável de recursos, a pesquisa e 

multiplicação de sementes resistentes à seca, a defesa das zonas de alagamento, entre outros 

aspectos. 

 

6. A comercialização agrícola é abordada na perspectiva da criação de centros de armazenagem e 

de recuperação da rede comercial rural ("cantinas") e da manutenção das estradas que relacionam 

as zonas produtoras às de consumo. A rede de armazenagem não é apresentada como um sistema 

que começa na capacidade de stokagem do produtor, como forma de conservação da produção e 

venda dos produtos em momento de preços mais elevados, considerando a sazonabilidade das 

colheitas. Não é referido o tratamento das economias informais de comercialização, que podem, 

a prezo, ser um obstáculo para a estruturação da rede de comercialização e de outros serviços no 

meio rural.  

 

7. Não está presente a concepção de desenvolvimento rural integrado onde sejam evidentes 

políticas intersectoriais, como reflexo das estratégias sectoriais a nível central do governo e que 

sejam coordenadas e concretizadas em planos de desenvolvimento territorial, sobretudo nas áreas 

de transportes, vias de comunicação, educação, saúde, água e energia. As prioridades territoriais 

não estão definidas (em algum caso de forma muito genérica), assim como os bens a produzir, 

considerando os objectivos de produtividade, competitividade, geração de rendimento e de 

trabalho e de contributo para a redução da pobreza e da subnutrição. 

 

8. A reforma do Estado, particularizando o relacionado com o meio rural, sobretudo a 

descentralização de poderes de decisão, da alocação orçamental, da capacitação técnica e de 

recursos materiais, está praticamente ausente nos manifestos. Estas reformas são necessárias para 

que o Estado desempenhe as suas funções no quadro do princípio da subsidiariedade, como por 

exemplo, os serviços de sanidade vegetal e animal, a gestão e fiscalização da conservação e 

exploração dos recursos naturais, a investigação técnica e socioeconómica, a extensão rural e a 

resolução ou arbitragem de conflitos de interesses e em defesa das leis respectivas. 

 

9. Os instrumentos macroeconómicos necessários para a implementação de uma política agrária, 

quando são, são apresentados de forma pouco consistente e, sem que representam aquelas que 

mais efeito podem produzir sobre a produção nacional. Políticas fiscais, tarifas alfandegárias e de 

protecção, tipo de preços e de subsídios a incidir em que produções e as formas de aplicação de 

modo a tornar essas políticas eficazes, não surgem descriminados. As afirmações gerais sobre 

estes aspectos não conferem credibilidade aos manifestos. Em geral, os manifestos destacam 

abstractamente o crédito, as taxas de juro, os preços e os subsídios. 

 

10. Os manifestos são omissos em propostas acerca de formas institucionalizadas de diálogo e 

participação com os produtores e em especial com os pequenos produtores, através das suas 

organizações representativas e com as lideranças locais das comunidades. Não é feita referência 
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ao cumprimento da lei das consultas comunitárias para diferentes situações, assim como ao papel 

do Estado em garantir os acordos estabelecidos, por exemplo, quando se trata de ocupações de 

terra e de reassentamentos. 

 

 

Em resumo: 

 

 Os manifestos eleitorais, no que respeita à agricultura e desenvolvimento rural, são 

documentos de continuidade das políticas não explícitas e de ausência de políticas agrárias 

praticadas em Moçambique há décadas, onde não existe uma visão de transformação 

estrutural da agricultura, no quadro dos padrões de crescimento e das transformações 

económicas.  

 Os manifestos revelam a crença que a capitalização da agricultura por meio da emergência 

de agricultores comerciais, através da intensificação dos factores de capital e da estruturação 

das cadeias de valor, assegurarão a integração (perversa) dos camponeses como assalariados 

e produtores de mercadorias para o mercado externo e a agro-indústria virada para a 

exportação e preparação dos bens importados para consumo interno.  

 Este aspecto, acrescido à ausência de mecanismos de participação e diálogo entre os agentes 

públicos, privados, camponeses, comunidades e sociedade civil, permitirá a continuidade 

de um modelo produtivo não inclusivo, produtor de pobreza e com limitados efeitos sobre 

a segurança alimentar e a subnutrição.  

 As questões ambientais e de resiliência às mudanças climáticas, não são apresentadas como 

parte integrante de mudanças necessárias nos sistemas agro-florestais e nas técnicas 

produtivas. A concepção de desenvolvimento rural integrado, as prioridades espaciais e de 

produtos, não estão presentes nos manifestos, nem os mecanismos de aplicação de medidas 

de politica económica.  

 A descentralização e as questões institucionais e de eficácia da administração pública são 

aspectos fundamentais e essenciais para o desenvolvimento e pouco é referido nos 

manifestos eleitorais que foram objecto de análise deste texto. 

 

O OMR está ciente que os manifestos eleitorais não são documentos extensos nem detalhados, 

mas observa que aspectos fundamentais para o desenvolvimento da agricultura e do meio rural 

não possuem o foco necessário ou não estão apresentados. 

 

O OMR e outras organizações da sociedade civil, tal como fizeram no início da legislatura que 

termina, apresentará ao Senhor Presidente da República, à Assembleia da República, aos partidos 

políticos, às organizações da sociedade civil e ao sector privado através das suas organizações 

representativas, um documento onde proporá a formulação de uma política agrária para a próxima 

legislatura numa perspectiva de longo prazo. O OMR tem esperança que, não aconteça como na 

legislatura anterior, em que as propostas, depois de acolhidas positivamente pelo Presidente da 

República e das orientações deste a vários ministérios não termine nas gavetas, por razões alheias 

às organizações da sociedade civil proponentes.  

 


